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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo realizar uma análise da presença ou

ausência das pessoas com deficiência física (PCDs) na publicidade brasileira, com

ênfase nas campanhas de automobilísticas veiculadas durante a década de 1950.

Busca-se investigar como a terminologia empregada nessas propagandas contribuiu

para a construção de estigmas e estereótipos relacionados à deficiência, refletindo as

concepções  sociais  excludentes  da  época.  A  partir  dessa  análise,  espera-se

compreender  os  mecanismos que contribuíram para a  invisibilidade das PCDs no

contexto  propagandístico  nacional  na  década  de  50,  assim  como  os  avanços  e

desafios  enfrentados  na  construção  de  uma  comunicação  mais  inclusiva  e

representativa.

METODOLOGIA

A pesquisa realizada trata-se de uma análise crítica pelo método indutivo, que

de acordo com Bertoldi (2024), significa um método de pesquisa no qual a partir de

premissas verdadeiras chega-se a uma conclusão. Além disso, usa-se abordagem

quali-quanti, a qual A.J. (2007) explica ser uma combinação de investigação



qualitativa,  “dados  da realidade que não podem ser  quantificados”  e investigação

quantitativa,  “ investigação de natureza objetiva que produz dados numéricos”.  As

técnicas empregadas são importantes e pertinentes para o sucesso de uma pesquisa,

pois conforme Bertoldi (2024) “... é através delas que se terá acesso ao material e ao

conhecimento necessário para a resolução do problema…”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Buscando responder ao seguinte questionamento: de que forma a terminologia

empregada nas campanhas publicitárias nos anos 1950 contribuiu para a construção

de estigmas ou estereótipos sobre pessoas com deficiência física?

Este  referencial  teórico  buscou  refletir  criticamente  sobre  a  forma  como  a

publicidade — sobretudo a do setor automobilístico nos anos 1950 — contribuiu para

o silenciamento simbólico das pessoas com deficiência, e como isso, ecoa até hoje

nas práticas comunicacionais. Com base nos estudos de Foucault, Prado, Garland,

Medeiros e outros, percebe-se que a exclusão vai além da simples falta de imagens:

ela  está  enraizada  em estruturas  sociais  que  organizam,  e  delimitam quem pode

aparecer e de que maneira.

Ao costurar os aspectos legais, históricos e discursivos, evidencia-se que a luta

por uma publicidade inclusiva não se resume a ações pontuais ou campanhas de

impacto:  ela  exige  uma  mudança  estrutural,  que  envolva  formação  crítica  de

publicitários, pressão social, políticas públicas e vontade política — inclusive dentro

das  empresas.  A  publicidade  inclusiva  não  é  apenas  um  ideal  ético;  é  uma

responsabilidade que nos convoca a enxergar, com outros olhos aquilo que portanto

tempo ficou invisível.

Além disso, cabe lembrar que o direito à representação é parte do direito à

cidadania plena.  Não basta garantir  acessibilidade física se o imaginário simbólico

continua  negando lugares  de  pertencimento.  A  publicidade  é,  sim,  um campo de

batalha onde se disputam sentidos, visibilidades, e existências.

CONCLUSÃO
Durante a pesquisa foi constatado um vazio bibliográfico sobre como eram



retratadas as publicidades feitas às pessoas com deficiência em meados de 1950,

sendo escolhida a publicidade que tratava da venda de um veículo adaptado cuja

denominação  foi  dada  de  “invacar,  carro  para  inválidos”.  Logo,  ressalta-se  a

importância  da  pesquisa  documental  enquanto  essa  ultrapassa  simples  páginas

escritas,  podendo tratar-se de uma gama ainda maior  de  objetos  como imagens,

escritos, vídeos, filmes, etc. Portanto, escolhida a publicidade, foi utilizado como base

para tratar a pesquisa documental, ao menos num primeiro momento, a obra de Sá

Silva, Almeida e Guindani, juntamente com outras indicadas como de interesse ao

desenvolvimento  do  projeto,  conforme  indicações  da  docente  responsável  pela

orientação.

Ademais, constatou-se também a inexistência de decisões judiciais feitas pelo

TJRS (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul), na década estudada, que envolvam

publicidades capacitistas no meio automobilístico, uma vez que o CONAR (Conselho

Nacional Autorregulamentação Publicitária) passou a existir somente no ano de 1980.

Ainda,  debate-se  os  impactos  negativos  dessa  inexistência  ao  contribuir  com  a

invisibilidade de  pessoas  com deficiência  nesse  meio  publicitário,  ao  prejudicar  o

sentimento de pertencimento das pessoas com uma deficiência.
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